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PR_COD_1am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece 
medidas de acompanhamento a favor dos países signatários do Protocolo do Açúcar 
afectados pela reforma do regime da UE neste sector
(COM(2005)0266 – C6-0210/2005 – 2005/0117(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2005)0266)1,

– Tendo em conta o nº 2 do artigo 251º e o artigo 179º do Tratado CE, nos termos dos quais 
a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C6-0210/2005),

– Tendo em conta o artigo 51º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento (A6-0000/2005),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 3

(3) Ao abrigo do Protocolo do Açúcar, que 
figura no Anexo V do Acordo de Parceria 
ACP-CE, vários países ACP puderam 
exportar o seu açúcar para o mercado da 
UE. Muito provavelmente, a reforma virá 
alterar profundamente as condições de 
mercado para esses países.

(3) Ao abrigo do Protocolo do Açúcar, que 
figura no Anexo V do Acordo de Parceria 
ACP-CE, vários países ACP exportam o 
seu açúcar para o mercado da UE. A
reforma virá alterar profundamente as 
condições de mercado para esses países.

  
1 Ainda não publicada em JO.
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Alteração 2
Considerando 4

(4) O processo de ajustamento dos países 
signatários do Protocolo do Açúcar a estas 
novas condições do mercado poderá ser
complexo, tendo em conta a importância 
socioeconómica do sector e o elevado grau 
de dependência do mercado da UE para 
vários destes Estados.

(4) O processo de ajustamento dos países 
signatários do Protocolo do Açúcar a estas 
novas condições do mercado será 
complexo, tendo em conta a importância 
socioeconómica e a natureza
plurifuncional do sector, assim como o 
elevado grau de dependência do mercado 
da UE para vários destes Estados.

Justificação

Em vários países ACP, a produção de açúcar desempenha funções de desenvolvimento rural 
e social, e, inclusivamente, de preservação do ambiente.

Alteração 3
Considerando 6

(6) Importa prestar uma assistência rápida 
aos países signatários do Protocolo do 
Açúcar a fim de assegurar o êxito da sua 
adaptação às novas condições, em total 
complementaridade com a ajuda em curso.

(6) É primordial prestar assistência, o mais 
rapidamente possível, aos países 
signatários do Protocolo do Açúcar, a fim 
de assegurar o êxito da sua adaptação às 
novas condições, em total 
complementaridade com a ajuda em curso.

Alteração 4
Considerando 7

(7) Por conseguinte, é conveniente
conceder uma assistência técnica e 
financeira, nomeadamente apoio 
orçamental, se necessário, complementar 
ao previsto no âmbito do Acordo de 
Parceria ACP-CE, aos países signatários do 
Protocolo do Açúcar para que possam 
adaptar-se às novas condições do mercado, 
propondo-lhes uma vasta gama de medidas 
de ajuda, a fim de ter em conta a 
heterogeneidade de situações entre os
países e no seio de um mesmo país. Esta 
ajuda prevê o aumento da competitividade 

(7) Por conseguinte, há que conceder uma 
assistência técnica e financeira, 
nomeadamente apoio orçamental, se 
necessário, complementar ao previsto no 
âmbito do Acordo de Parceria ACP-CE, 
aos países signatários do Protocolo do 
Açúcar para que possam adaptar-se às 
novas condições do mercado, 
propondo-lhes uma vasta gama de medidas 
de ajuda, a fim de ter em conta a 
heterogeneidade de situações entre os 
países e no seio de um mesmo país. Esta 
ajuda deve prever o aumento da 
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do sector da cana-de-açúcar, o 
desenvolvimento de actividades 
económicas alternativas e os meios para 
enfrentar as consequências sociais, 
ambientais e económicas mais gerais de 
uma redução da contribuição do sector do 
açúcar para as suas economias, ou uma 
combinação de várias dessas medidas.

competitividade do sector da 
cana-de-açúcar, o desenvolvimento de 
actividades económicas alternativas e os 
meios suficientes para enfrentar as pesadas 
consequências sociais, ambientais e 
económicas mais gerais de uma redução da 
contribuição do sector do açúcar para as 
suas economias, ou uma combinação de 
várias dessas medidas.

Alteração 5
Artigo 3, nº 3

3. Os pedidos basear-se-ão numa vasta 
estratégia de adaptação plurianual, 
estabelecida pelos países em causa, de 
acordo com o artigo 4º, em concertação 
com todas as partes envolvidas.

3. Os pedidos basear-se-ão numa vasta 
estratégia de adaptação plurianual, 
estabelecida pelos países em causa, de 
acordo com o artigo 4º, em concertação 
com todas as partes envolvidas. A 
estratégia de adaptação plurianual poderá 
contemplar acções em curso de execução, 
bem como as consequências financeiras, 
actuais e futuras, de planos sociais já 
cumpridos, na condição expressa de as
acções e os planos sociais em causa 
convergirem inequivocamente com os
objectivos estipulados no nº 1 do artigo 4º 
do presente regulamento.

Justificação

Cumpre não penalizar os países ACP que empreenderam já iniciativas tendentes a adaptar a 
sua indústria de açúcar, na perspectiva da revisão, pela UE, da organização comum de 
mercado no sector do açúcar. É fundamental que as acções que se encontram a ser 
executadas beneficiem de auxílio comunitário, se a sua orientação convergir claramente com 
o propósito de intensificar a competitividade do sector do açúcar e da cana-de-açúcar, se o
processo visado for duradouro e/ou se estiver em causa a diversificação económica das zonas 
dependentes do açúcar e/ou acometer as consequências mais genéricas do processo de 
adaptação. Dentro desta mesma ordem de ideias, é também fundamental que a UE possa 
assumir as consequências financeiras dos planos sociais já cumpridos, mas que se inscrevam 
no sentido dos objectivos definidos no presente regulamento.
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Alteração 6
Artigo 5, nº 4

4. A assistência concedida ao abrigo do 
presente regulamento complementará e 
reforçará a assistência prestada no âmbito 
de outros instrumentos de cooperação para 
o desenvolvimento.

4. A assistência concedida ao abrigo do 
presente regulamento, por ser de natureza 
diferente, é independente da assistência 
prestada no âmbito de outros instrumentos 
de cooperação para o desenvolvimento.

Alteração 7
Artigo 7, nº 2

2. Sempre que for feita referência ao 
presente número, serão aplicáveis os 
artigos 4º e 7º da Decisão nº 1999/468/CE, 
tendo em conta as disposições do seu artigo 
8º. O prazo previsto no nº 3 do artigo 4º da 
decisão é fixado em 30 dias.

2. Sempre que for feita referência ao 
presente número, serão aplicáveis os 
artigos 4º e 7º da Decisão nº 1999/468/CE, 
tendo em conta as disposições do seu artigo 
8º. O prazo previsto no nº 3 do artigo 4º da 
decisão é fixado em 30 dias. Será
plenamente respeitado o direito que 
assiste ao Parlamento Europeu de ser 
regularmente informado, em 
conformidade com o preceituado no nº 3 
do artigo 7º daquela Decisão. 

Justificação

Cumpre recordar que o Parlamento deve forçosamente ser informado das medidas adoptadas 
no âmbito do Comité de Gestão previsto no nº 2 do artigo 7º.

Alteração 8
Artigo 8

O montante financeiro de referência para a 
execução do presente regulamento para 
2006 é de 40 milhões de euros.

O montante financeiro de referência para a 
execução do presente regulamento para 
2006 é de 80 milhões de euros.

Justificação

O montante previsto na proposta de regulamento é claramente insuficiente para permitir aos 
países ACP afectados pela reforma do regime do açúcar da UE implementarem os pesados 
programas de ajustamento que são necessários para uma adaptação bem sucedida às novas 
condições de mercado.
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Alteração 9
Artigo 11, nº 3

3. Caso o Instrumento de Cooperação para 
o Desenvolvimento e de Cooperação 
Económica não tenha entrado em vigor em 
1 de Janeiro de 2007, a Comissão está 
autorizada a prorrogar o período de 
vigência do presente regulamento e a 
adoptar outras medidas necessárias.

3. Caso o Instrumento de Cooperação para 
o Desenvolvimento e de Cooperação 
Económica não tenha entrado em vigor em 
1 de Janeiro de 2007, o período de 
vigência do presente regulamento será 
prorrogado até à entrada em vigor 
daquele instrumento; neste caso, o 
montante financeiro anual de referência 
corresponderá ao dobro do montante 
aprovado para o ano de 2006.

Justificação

É indispensável preconizar a prorrogação da vigência do presente regulamento se, em 1 de 
Janeiro de 2007, não existir o Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento e de 
Cooperação Económica, no intuito de evitar a suspensão, por vários meses, do financiamento 
dos programas de ajustamento. Por esta razão, se tal situação se verificar, o período de 
vigência do presente regulamento será automaticamente prorrogado, com um montante 
financeiro anual de referência que será o dobro do aprovado para o ano de 2006.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Contexto da proposta de regulamento

Em Julho de 2004,  a Comissão, na sua Comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu 
intitulada "Criação de um modelo agrícola sustentável para a Europa através da PAC 
reformada - Reforma do sector do açúcar" (COM(2004)499), comprometeu-se a apoiar o 
processo de ajustamento nos países signatários do Protocolo do Açúcar que fossem afectados 
pela futura reforma da organização comum de mercado no sector em causa. Em Janeiro de 
2005, a Comissão traçou os princípios da sua proposta de assistência no documento de 
trabalho intitulado "Plano de Acção em matéria de medidas de acompanhamento a favor dos 
países signatários do Protocolo do Açúcar, afectados pela reforma do regime da UE neste 
sector" (SEC(2005)61), documento que foi debatido com os países signatários do Protocolo 
do Açúcar. Por último, em 22 de Junho de 2005, a Comissão propôs um regulamento que 
estabelece medidas de acompanhamento a favor dos países signatários do Protocolo do 
Açúcar afectados pela reforma do regime da UE neste sector (COM(2005)0266). A proposta 
de regulamento contém medidas de assistência que visam coadjuvar o processo de 
ajustamento nos países ACP signatários do Protocolo do Açúcar.

Esta proposta encontra-se associada à proposta de regulamento do Conselho que estabelece a 
organização comum de mercado no sector do açúcar (COM(2005)263 final), divulgada 
também em 22 de Junho de 2005, e cujo objectivo consiste em reformar o regime do açúcar 
da UE, que data de há trinta e sete anos.

2. Teor do regulamento

O regulamento proposto abrange dezoito países ACP, signatários do Protocolo do Açúcar, que 
exportam presentemente este produto para a União Europeia. Visa estabelecer um regime de 
assistência financeira e técnica para acompanhar o processo de ajustamento nos países 
signatários do Protocolo do Açúcar que sejam afectados pela futura reforma da organização 
comum de mercado no sector em consideração. O objectivo consiste em conceder verbas 
complementares a esses países, que serão amplamente afectados pela reforma, a fim de lhes 
permitir que reestruturem a sua indústria do açúcar ou diversifiquem a sua economia, de modo 
a enfrentarem as graves consequências sociais, económicas e ambientais que tais mutações
acarretam.

A par destas medidas de ajuda ao desenvolvimento, a Comissão comprometeu-se igualmente 
a aplicar medidas de natureza comercial, no intuito de auxiliar os países do Protocolo do 
Açúcar a procederem às adaptações em causa. Estas medidas serão implementadas no quadro 
das negociações em torno dos acordos de parceria económica (APE).

Na proposta, as medidas de acompanhamento radicam na seguinte base:

• No quadro do Acordo de Cotonu, "a Comunidade compromete-se a apoiar os países ACP 
na sua luta contra a pobreza e na via de um desenvolvimento sustentável";



PR\577001PT.doc 11/13 PE 362.468v01-00

PT

• Através do plano de acção da UE para apoiar os produtos agrícolas de base nos países em 
desenvolvimento (COM(2004)089), aprovado em Abril de 2004, a UE comprometeu-se a 
auxiliar os países que dependem dos produtos agrícolas de base, como o açúcar, a 
enfrentarem os desafios que se colocam nestes sectores;

• Por último, os próprios países ACP, na resposta que deram à proposta de reforma da 
Comissão, reivindicaram a criação de programas de ajustamento.

O regulamento propõe um sistema de assistência ao longo de um período de oito anos, atenta
a complexidade da reestruturação e do processo de diversificação que estes países deverão 
implementar. Por esta razão, o presente regulamento é suposto instituir a base jurídica 
necessária para facultar um auxílio a partir de 2006. Seguidamente, será efectuada uma 
afectação específica de dotações no quadro das Perspectivas Financeiras para o período de
2007-2013, coberta pela parte relativa ao desenvolvimento do "Instrumento de Cooperação,
de Desenvolvimento e de Cooperação Económica". Na proposta prevê-se que o período de 
vigência do regulamento possa ser prorrogado, se aquele instrumento não entrar em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 2007.

Segundo a proposta, a assistência comunitária basear-se-ia numa estratégia plurianual de 
adaptação própria de cada país, estratégia essa elaborada pelo país visado, em colaboração 
com a Comissão. Para ser elegível para fins de assistência comunitária, a estratégia deverá 
prosseguir objectivos precisos. O critério essencial deverá ser o da sustentabilidade da 
estratégia a longo prazo, sobretudo à luz das perspectivas de obtenção de lucros no sector 
açucareiro ou nos sectores alternativos, no quadro das futuras condições de mercado. A
estratégia deverá igualmente dar resposta, em cada país, ao objectivo mais genérico de 
desenvolver e tornar exequível um ambiente propício ao crescimento económico e à 
diminuição da pobreza. O custo da aplicação destas estratégias não deverá ser coberto 
unicamente pela ajuda comunitária, mas também pelo apoio dos governos nacionais, da 
indústria açucareira e/ou de outros dadores de fundos ou instituições financeiras.

O sistema de ajuda privilegiado deverá consistir num auxílio orçamental (sectorial), ainda que 
sejam igualmente possíveis auxílios aos programas, consoante a situação de cada país. No 
entanto, é fundamental que essa ajuda seja complementar de outros instrumentos de auxílio, 
em particular dos APE.

O montante de referência proposto para o ano de 2006 é de 40 milhões de euros. No quadro 
deste montante global, a Comissão prevê fixar "um montante máximo disponível para cada 
país signatário no Protocolo do Açúcar", "em função das necessidades de cada país, 
nomeadamente das repercussões da reforma sobre o sector do açúcar no país em causa e da 
importância deste sector na sua economia".

3. Protocolo do Açúcar

Os acordos específicos respeitantes ao comércio do açúcar entre Estados-Membros da UE e as 
suas antigas colónias têm raízes históricas longínquas. Desde 1975 que estes acordos foram 
incorporados no Protocolo do Açúcar, celebrado entre os dezoito países ACP e a UE no 
quadro da parceria ACP-UE (através das antigas Convenções de Lomé e do actual Acordo de 
Cotonu). Em conformidade com este Acordo, a UE comprometeu-se a adquirir e a importar 



PE 362.468v01-00 12/13 PR\577001PT.doc

PT

destes países uma determinada quantidade de açúcar de cana a um preço garantido. Assim 
sendo, o seu acesso ao mercado da UE representa presentemente cerca de 70% dos 
rendimentos do respectivo sector açucareiro e 40% da sua exportação de açúcar, ainda que 
este números variem de uma região para outra. Deste modo, os países do Protocolo do Açúcar 
das Caraíbas, do Pacífico e da Ilha Maurícia dependem em muito maior medida do mercado 
europeu do que os países africanos. Este acesso privilegiado afectou os investimentos 
realizados nos países ACP e desempenhou, por conseguinte, um papel muito significativo na 
sua situação económica e social.

A reforma da organização comum de mercado no sector do açúcar que é proposta deverá
reduzir consideravelmente o preço do açúcar para a UE e, por conseguinte, também o preço 
garantido que é pago aos países ACP signatários do Protocolo do Açúcar. Estas novas 
condições de mercado deverão, em muitos casos, originar consequências profundas em termos 
económicos, sociais e, inclusivamente, ambientais. A Guiana, onde a produção de açúcar 
representa 17% do PIB e dá emprego a cerca de 35.000 pessoas, constitui um exemplo 
flagrante de país afectado negativamente pela reforma da UE, porquanto esta última deverá 
implicar o encerramento de duas fábricas e a perda directa de 8.000 empregos. No total, os 
países ACP consideram que a proposta da UE representará uma perda anual de 400 milhões 
de euros para as suas economias. Como declararam já numerosos dirigentes dos países ACP, a 
reforma é "excessivamente rápida, demasiado profunda e ocorre cedo de mais". Os países 
ACP prefeririam uma redução menos importante de preços, uma aplicação mais escalonada 
no tempo, com uma dilação da respectiva entrada em vigor, que não deveria ocorrer antes de 
2008.

4. Posição do relator

A vertente interna da reforma da organização comum de mercado no sector do açúcar 
suscitará certamente um debate em torno de várias questões, nomeadamente, a do nível de 
redução dos preços, das modalidades de aplicação da reforma e das compensações destinadas 
aos agricultores europeus. Estes assuntos serão abordados na Comissão do Desenvolvimento 
pela Deputada Kinock, no quadro do seu parecer sobre as propostas de reforma, destinado à 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Sobre o assunto específico deste relatório, as medidas de acompanhamento que deverão ser 
aplicadas em 2006, o relator exprime a sua concordância com a urgência da ajuda a conceder
aos países do Protocolo do Açúcar, a fim de que estes antecipem, tanto quanto possível, as 
consequências da reforma do sector, através da reconversão e reestruturação da sua indústria.

São vários os países signatários do Protocolo do Açúcar que se encontram já numa fase 
adiantada de elaboração da sua estratégia nacional, sendo, por conseguinte, primordial 
fornecer-lhes ajuda financeira que lhes permita aplicar essas estratégias o mais rapidamente 
possível, a partir de Janeiro de 2006. No que respeita aos países que ainda não elaboraram 
uma estratégia apropriada, é fundamental colocar à sua disposição uma ajuda financeira que 
lhes permita prosseguir a sua preparação nas melhores condições.

Nestas circunstâncias, o relator considera que o montante financeiro de referência proposto 
pela Comissão, de 40 milhões de euros para o ano 2006, é claramente insuficiente para cobrir 
as necessidades imediatas desses países.
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O relator tem consciência de que o orçamento proposto pela Comissão, para o primeiro ano, é 
um orçamento preliminar, essencialmente destinado aos países mais preparados, no intuito de 
lhes permitir lançarem as primeiras acções concretas. Contudo, entende que o orçamento 
deverá sofrer um aumento e propõe, por conseguinte, o montante de 80 milhões para o ano de
2006.

Os países ACP que já empreenderam iniciativas tendentes a adaptar a sua indústria açucareira, 
na perspectiva da reforma da UE da organização comum de mercado no sector do açúcar, não 
devem ser penalizados. É fundamental que as acções que se encontram a ser executadas 
beneficiem de auxílio comunitário, se a sua orientação convergir claramente com o propósito 
de intensificar a competitividade do sector do açúcar e da cana-de-açúcar, se o processo 
visado for duradouro e/ou se estiver em causa a diversificação económica das zonas 
dependentes do açúcar e/ou acometer as consequências mais genéricas do processo de 
adaptação. Dentro desta mesma ordem de ideias, é também fundamental que a UE possa 
assumir as consequências financeiras dos planos sociais já cumpridos, mas que se inscrevam 
no sentido dos objectivos definidos no presente regulamento. É esta a razão pela qual o relator 
propõe que as acções em curso e as consequências financeiras, actuais e futuras, dos planos 
sociais já executados possam ser inscritas nas estratégias plurianuais.

Se o Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Económica não 
entrar em vigor em 1 de Janeiro de 2007, é indispensável prever a prorrogação da vigência do 
presente regulamento, para evitar a suspensão, por vários meses, do financiamento de 
programas de ajustamento. Nessa hipótese, os países ACP deverão obter garantias quanto ao 
montante da ajuda facultada durante o período complementar. É por esta razão, se tal 
acontecer, que o relator sugere que o período de vigência do presente regulamento seja 
automaticamente prorrogado e que o montante anual de referência financeira seja o dobro do 
aprovado para o ano de 2006.

Por último, os países ACP necessitam de previsibilidade a longo prazo para elaborarem em 
condições satisfatórias a estratégia plurianual requerida pela UE. Por esta razão, é também 
indispensável garantir que o montante previsto pelas Perspectivas Financeiras de 2007-2013 
seja suficiente, atenta a amplitude das consequências da reforma da OCM do açúcar nesses 
países e dos custos de adaptação necessários.


